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                                                                Cabo Frio, 20 de maio de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 163/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Leonardo Mendes de Abrantes que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da realização de serviços de supressão, poda e transplante de árvores 

quando em contato com a fiação dos postes por elas utilizados, situados em logradouros 

públicos, nun prazo máximo de trinta dias contados, a partir da expedição da autorização 

pelo órgão competente, no âmbito do Poder Executivo”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 163/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Leonardo 

Mendes de Abrantes que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da realização de serviços de 

supressão, poda e transplante de árvores 

quando em contato com a fiação dos postes 

por elas utilizados, situados em logradouros 

públicos, num prazo máximo de trinta dias 

contados, a partir da expedição da 

autorização pelo órgão competente, no 

âmbito do Poder Executivo”. 

 

Em que pese o louvável desiderato da propositura, sou compelido a vetá-la, com 

fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei Orgânica do Município, pelos motivos a seguir 

expendidos. 

 

O Projeto de Lei pretende, em apertada síntese, obrigar, no âmbito do Município de 

Cabo Frio, as empresas concessionárias de serviços públicos a realizar serviços relacionados à 

supressão, poda e transplante de árvores quando em contato com a fiação dos postes por elas 

utilizados, situados em logradouros públicos, num prazo máximo de trinta dias contados, a 

partir da expedição da autorização pelo órgão competente no âmbito do Poder Executivo. 

 

Apesar de reconhecer que a intenção do legislador apresenta elevada importância, o 

conteúdo do Projeto de Lei aprovado pelo Parlamento afronta normas constitucionais. 

 

De início, cumpre destacar a ausência de fixação, no texto da propositura, a quais 

serviços públicos os comandos normativos se referem, limitando-se a dizer tratarem-se de 

serviços públicos. 

 

Ora, como é de conhecimento de todos, a Constituição Federal distribuiu entre as 

três esferas de entes federativos, União, Estados e Municípios, competências distintas quanto à 

exploração de serviços públicos. 

 

À União, reservou competência para explorar, direta ou mediante autorização, 

permissão ou concessão, os serviços de telecomunicações, de radiofusão sonora e de imagens, 

de energia elétrica, de transporte ferroviário e aquaviário, de navegação aérea, aeroespacial e 

infraestrutura portuária, de transporte interestadual e internacional, de portos, nos termos do art. 

21, XI e XII, e outros dispositivos constantes no bojo de seu texto. 

 

Aos Estados, a Constituição outorgou-lhes a competência residual de exercer as 

atribuições por ela não vedadas, mormente a de explorar os serviços locais de gás canalizado, 

nos termos do art. 25 e outros dispositivos constantes do bojo de seu texto. 

 

Por fim, aos Municípios, delegou a competência de explorar os serviços públicos de 

interesse local, incluído o de transporte coletivo. 

 

Em relação à competência para legislar, a Constituição conferiu à União, com 

exclusividade, o poder de dispor sobre serviços públicos, permitindo-lhe definir, ampliar e 
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restringir os direitos dos respectivos usuários, cabendo aos demais entes federados, apenas, a 

competência legislativa quando propriamente autorizados por lei complementar federal, nos 

termos dos arts. 22 e 175. 

 

Nesse contexto, assente dizer que a Constituição Federal submete a atuação da 

Administração Pública à observância de determinados princípios, especialmente os previstos no 

art. 37, caput, dentre os quais se destaca o da eficiência, cujo sentido repousa na exigência 

direcionada ao Poder Público para a produção de resultados satisfatórios em prol da sociedade. 

 

Desse modo, o Poder Executivo, no exercício do controle preventivo de 

constitucionalidade, deve impedir o ingresso no ordenamento jurídico de norma que não 

permita uma atuação eficiente por parte da Administração Pública, em atenção ao princípio 

constitucional antes mencionado, vez que não restaram concretamente definidos a quais 

serviços públicos o Projeto de Lei se refere, se apenas aos explorados pelo Estado do Rio de 

Janeiro ou também aos de competência da União e dos Municípios. 

 

Sendo assim, tendo em vista a ausência de delimitação do alcance do Projeto de Lei, 

convém afirmar que não cabe ao Município regular diretamente matérias relativas a obrigações 

dos prestadores de serviços públicos, como faz a propositura em exame, o que poderá, 

inclusive, gerar custos e alterar as condições iniciais do contrato de concessão. 

 

Conforme restou demonstrado, a proposta normativa aprovada pela Casa das Leis, 

ao estabelecer obrigações para as concessionárias de serviços públicos, usurpou competência 

legislativa própria da União. 

 

Diante disso, tem-se que a lei que disponha sobre normas gerais referentes à 

exploração de serviços públicos é necessariamente de caráter federal, competindo 

exclusivamente a essas leis dispor sobre o modo de execução dos serviços oferecidos pelas 

concessionárias, salvo quando exista autorização legislativa federal para que os demais entes 

federados exerçam tal mister, o que não é o caso em tela. 

 

Não cabe, pois, ao legislador municipal alterar o que já foi pactuado entre o poder 

concedente federal e a respectiva concessionária de serviço público, tampouco estabelecer 

novas obrigações quando se trate de serviço público estadual ou municipal. 

 

 Sobre essa matéria, já se posicionou o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 2337-MC. 

 

 Pelo exposto, resta evidenciado que leis municipais não podem impor obrigações 

as concessionárias, sob pena de serem consideradas inconstitucionais, uma vez que ensejam 

interferência direta no objeto do contrato de concessão, atingindo, pois, cláusulas 

regulamentares da prestação do respectivo serviço. 

 

 Apesar dos elevados propósitos que motivaram o encaminhamento e a aprovação 

do Projeto de Lei sob análise, diante das razões expostas, conclui-se justificada a oposição de 

veto integral, por motivo de constitucionalidade. 

 

 Assim, a despeito da relevância da proposição, resolvo vetar integramente o 

Projeto de Lei  em vertente, por razões de inconstitucionalidade, com fundamento no art. 46 da 

Lei Orgânica Municipal. 
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JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


